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Vogais suplentes: Fernando Soares de Campos (Encarregado Opera-
cional) e Abílio António Leal Ribeiro (Adjunto do Diretor).

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
elementos do método de seleção, a grelha classificativa e os sistemas 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

14 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos vogais efetivos.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
com valoração às centésimas.

16.1 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular são notificados os interessados, designadamente para efeitos 
de audiência prévia, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor, é afixada em edital nas instalações da Escola Sede 
do Agrupamento de Escolas Tomaz Pelayo, Santo Tirso.

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2016/2017.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado na página eletrónica deste 
Agrupamento, na 2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e no prazo máximo de três dias úteis 
contados a partir da mesma data, num jornal de expansão nacional.

29 de julho de 2016. — O Diretor, Fernando Manuel de Almeida.
209779815 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10214/2016
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica do XXI Governo Constitucional, o Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social é coadjuvado no exercício das suas 
funções pelo Secretário de Estado do Emprego e pelas Secretárias de 
Estado da Segurança Social e da Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
determino o seguinte:

Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do Despacho n.º 1300/2016, de 27 de 
janeiro, sempre que o Secretário de Estado do Emprego esteja impedido 
de me substituir nas minhas ausências e impedimentos, serei substituído 
pela Senhora Secretária de Estado da Segurança Social.

Ratifico todos os atos praticados pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, em minha substituição, desde 8 de agosto de 2016 até à 
publicação do presente despacho.

5 de agosto de 2016. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

209794232 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10215/2016
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e nos 

n.os 4 e 5 do artigo 18.º dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto-
-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, 
de 4 de agosto, 136/2010, de 27 de dezembro e 183/2015, de 31 de 
agosto, aplicável por força dos n.os 3 do artigo 1.º e 1 do artigo 5.º, 

ambos do Decreto -Lei n.º 30/2011, de 2 de março, nomeio o Professor 
Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães no cargo de Presidente do 
Conselho Consultivo do Centro Hospitalar de São João, E. P. E..

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

1 de agosto de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

209783743 

 Despacho n.º 10216/2016
Através do Despacho n.º 2291/2015, de 28 de janeiro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, de 5 de março de 2015 o Ministro da 
Saúde designou os membros da Comissão responsável pela Coordenação 
do Registo Nacional de Estudos Clínicos (RNEC) prevista no artigo 39.º 
da Lei n.º 21/2014, de 16 de abril.

Tendo em consideração a cessação do mandato do anterior represen-
tante do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Pro-
dutos de Saúde, I. P., e de modo assegurar a continuidade da Comissão 
Coordenadora importa proceder à designação de um novo representante 
daquela Autoridade.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 39.º da 

Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, a Comissão Coordenadora responsável 
pela coordenação do Registo Nacional de Estudos Clínicos passa a ter 
a seguinte constituição:

a) O Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., Prof. Doutor Hen-
rique Luz Rodrigues, na qualidade de representante dessa Autoridade;

b) O Presidente da Comissão de Ética para Investigação Clínica, 
Prof. Doutor Alexandre Quintanilha, na qualidade de representante 
dessa Comissão;

c) O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, I. P., Dr. Fernando Almeida, na qualidade de 
representante desse Instituto.

2 — Os membros ora designados podem fazer -se substituir nas suas 
ausências ou impedimentos nos termos a fixar no Regulamento Interno 
da Comissão.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de agosto de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

209783646 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 10217/2016
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, considerando a delegação de competências do Ministro da 
Saúde, constante do Despacho n.º 120/2016, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro, subdelego no Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a 
competência para, ao abrigo do n.º 5 da Cláusula 111.ª e das alíneas o) 
e v) do n.º 1 e n.º 2 da Cláusula 128.ª do Contrato de Gestão do Hospital 
de Cascais em parceria público -privada, a prática das diligências e atos 
instrutórios e da decisão dos pedidos de autorização de fracionamento 
das apólices de seguros de multirriscos e de responsabilidade civil de ex-
ploração e profissional celebrados pelas Entidades Gestoras do Edifício e 
do Estabelecimento, bem como da aprovação da alteração do Contrato de 
Utilização apenas na parte relativa às obrigações das Entidades Gestoras, 
entre si, em matéria de seguros, e na medida estrita do necessário em 
consequência do fracionamento das apólices de seguro.

29 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

209779078 

 Despacho n.º 10218/2016
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, considerando a delegação de competências do Ministro da Saúde, 
constante do Despacho n.º 120/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro, subdelego no Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a com-
petência para, ao abrigo do n.º 1 da Cláusula 87.ª e da alínea i) do n.º 1 


